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IVTJft.. — "Boletim Eleitoral" tf., 151, de 31 de de-
de 10-35 —-.Leia-se na-primeira columoa — 

iitulo"— da primeira, pagina — Tribunal Superior de 
justiça Eleitoral'e não come, poi* engano, saMu pu-
jblicado-

TR U N E SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 
JULGAMENTOS 

O Sr. tninisfiío presidente" designou o .dia 3 de" janeir» 
ílc 1936* para' julgamento. das seguintes processos: 

1. Processo, n. t.l-ii (rpjator "Sr. "ministro Lavado de 
^ m a r g o j . O -fTeeidente do-Tribunal* Regional de S. Paulo 
«consulta nobre o seguinte..!*) sa' oe.verâ o elattor, transi-
ffido para*outra zona, receber novo nume^p de- inscripção que" 
será aqifelle immediatamente .seguinte 'ao dó ultimo eleitor 
alistado; 2*)- em ca«o-,'aegati<*o o que,, entãe, preconiza o 
,Tribnnaí para evitar " duvidai suscitadas. ' {Adiada por 
ihaver o Sr. professor "João* Cabral pòdidp^i .s ts dos autos), 

r 2. Recurso'eleitdral íi. õí (relator Sr.. professor João 
^Cabral) sendo recorrente -Leopoldo Capinteiro Perez e Júlio 
r;Cezar dc. Lima e recorrido Q "Tribunal Regional do Ama­
zonas. 

3. Recurso eleitoral "n. D3 • (relator Sr. professor João 
.Cabral) sendo recorrentes' as ãissociações dò "Professorado 
Publico"; "Funecionàriôs Municipaes", "Lentes e Professores 
ida Escola Normal Muni?. Freire",*" Serventuários da Justiça" 
fe seus delegados elcitoraes^ e recorrido o Tribwjal Regional 
jâo Espirito Santo, 

<\. Recurso eleitoral n. 239 (redator Sr. desembargador* 
José Linhares) sendo reccçrcnte João Viacaa "de/Araújo e 
siitros e recorrido o Tribunal Regional do Àmazcfrías. 

5.. Processo n. 1.73(5- (relator Sr. desembargador José 
[Linhares). O presidente do Tr:Burt&3 Regional do. Acre,- con­
siderando que a resposta Já« consulta n . - l .72$, resolvendo que 
m juizes - de direito só podem fazefr parte do Tribunal un i ­
camente na qualidade de substituto do juiz federal, parece, 
íer auaullado a decisão anterior t constante da consulta). nu-
toero 1.-430 — indaga se o juiz do direito que' está substi­
tuindo interinamente; na_Gôrte s de Appellação a um desem­
bargador, pôde subst i tuir ' também ^interinamente- no Tribunal 
jílegional a esse mesmo» desembargador. 

•6.. Processo n. 1.743 (relator'.Sr. 'desembargador José, 
ffánháreay. D Sr. Dr-. Procurador'GSeral 'encaminha1 ao • T r i * 
íranál Superior uma coasuíta do Sr.* procurador, regional de 
SVIatto Gosso, sobre se pócle ruir deputado á Asséíabléa jCon̂ i 
Istitúinfe estadual, que deixa-.'o exejeicro dòJfmândal», %gt>i> 
'aceeitar cargo publico remunêradp, incompatível, cotn o mán* 
pato'de deputado, sendo e"r& conseqüência'^npossádo o. p r i -
pjeiro'*suppl«nte, Voltar-/o", e' arnictoMa funeç^p 'legislativa, 

ap<5s ee. haver exonerado do cargo que exercia* copa funclfe-
jnento no recurso interposto que lhe cassa o mandato c qul' 
tem- effeito suspensrvo, consoante a decisão do Tribunal. Su­
perior constante do Boletim Eleitoral n. 102, de 7 de se­
tembro ultimo. 

7. Processo n. 1.743 :(reIator- Si \ desembargador Col-
lãres Moreira). Oswaldo Vergara, e Clovis Cardoso, conside­
rando que .o Tribunal Superior, decidindo o recurso inter­
posto contra as eleições realizadas no Rio. Grande do Sul. 
em outubro de Í93í, resolveu annultar as votações renovada? 
na 3a e 8 a mesas receptaras do município de. Soledade, poi 
haver ficado provado as coaecões e violências vr- consulta.' 
si não é o caso de mandar apurar a responsabilidade^ para 
o que'solicitam providencias-junto ao Esmo.' Sr/Procurado' 
Geral. 

8. Processo n. 1.7H (relator SP. professor JoâY 
Gabral). O Tribunal Regional da Matto-Grosso Consulta, em 
face" da omissão do-Código Eleitoral, sobre se os recursos e 
petições dirigidas áquelle Tribunal, estão sujeita^ .'.ao paga­
mento-de sellos e custas, _ desde ..que se. não trate de alisw-i-
mento eleitoral propriamente dito. 

9. Processo ,n. 1.745 "(relator Sr. Dr . Miranda Va l -
verde). O Presidente do Tribunal Regional do Acrgj eonsi.-
derando estar o juiz municipal de Rio Branco-desde agosto 
do corrente anno, desempenhando as-funceoes.de juiz elei­
toral, em virtude, de assim haver, resolvido o Tribunal Su­
perior, consulta, sobre se deve o referido juiz continuar ;> 
èsercer as^funoções de juiz eleitoral em Sande. ou EU deve 
passal-a ao juiz de direito.. 

10. Piwesso n. 1.748 (relator Sr. ministro Plinio Ou­
sado). O Presidente do Tribunal llegional de. Sergipe, con­
siderando haver o Tribunal designado o dia .10 de janeirr: 
'próximo para a realização da eleição de deputado á Assem-, 
bíêa Legislativa Estadual pela classe dos empregadores, so­
licita ao Tribunal Superior, para que obtenha do. Sr. mi­
nistro da Justiça a suspensão, naquelle' dia, do estada de 
sitio psra a capital, onde residem todos 03 delgados elei­
tores. 

Secretaria cto Tribunal Superior de Justioa- Eleitora) 
erti+Zi. de. dezembro de 1935. — AgHpino Vead»4 sVirretario 

JURISPRUDÊNCIA 
Estado do Paraná 

Maudado de Segurança n . 11. olas.-7"; do art. 30 cio Reg. In'.. 

Conhece-se elo reeuvso para julgar incom­
petente a Justiça Eleitoral, porque, sendo esta 
de excepção, não se póãe extender a casos que 
não digam respeito a eleições, isto é, aa'pli-
veito eleitoral, com, applicação aos factos qu< 
se ligam, intimamente, ou por uma relação 
mais ou 'Menos áirecta, dos processos, no tam­
po e no espaço, de alistamento de eleitores 
de preparo das votações de apuração dos suf-
fragios, da pfoclainação dos eleitos e, no. 
"me, dos delicias eleiioraest. 

Vistos, relatados' e discutidos estes. .mtc% ú» tecursu 
'vindos d D- Tribunnr^Regionaí do Paraná, 0 era' que saí) re-

Confere com o O r i g i n a l 
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correntes a "Acçao Integralista Brasileira", pelo seu chefe 
provincial no dito Estado — Manoel "Vieira B . de Alencar, e 
o Procurador Regional, sendo recorrido o Tribunal Regional, 
delles consta o seguinte: 

A primeira recorrente impetrara ao Tribunal a quo, erri 
20 dê agosto ultimo, uni mandado de segurança para lhe ga­
rantir "o direito de propaganda política de suas idéas- e do 
propaganda eleitoral para o próximo pleito de 12 de .setem­
bro, ficando-lb.es assegurados pelo referido mandado: 

a) o direito de reunião na praça publica e em recintos 
fechados não vedados ao publico, nos termos do art.. 113, 
n. 11 da Constituição Federal; 

6) o direito de poderem os integralistas organizar cara­
vanas e excursões e de se deslocar de um ponto a outro den­
tro do mesmo município ou de um município, a outro, dentro 
do Estado, em propaganda de suas idéas, de seus candidatos 
e para a fundação de núcleos e sub-nucleos; 

c) o direito de exhibir films integralistas de propa­
ganda; 

d) o direito de usar, sem restricção de espécie alguma, a 
camisa verde, que é o symbolo do Integralismo, e os distin-
ctivos adoptados pela impetrante." 

Motivara o pedido ter o Chefe de Policia expedido c i r ­
cular ás delegacias proiiibmdo reuniões e desfiles dos ade­
ptos daquella associação, uniformizados, com aa distinotivoa 
adoptados pela mesma. Isto se acha comprovado, com. do­
cumentos . 

Ouvido o Chefe de Policia — autoridade a quem sa 
attribue a violência, foram prestadas informações (fls. 15), 
em que se explicam as medidas tomadas pela Policia e os 
motivos que as determinaram, citando-se o edital, em que se. 
designara local para as reuniões ou comícios da impetrante, 
de aceordo com o art. 113, n . 11 da Constituição Federal.; 
Nega que haja qualquer constrangimento, ou ameaça de 
constrangimento - quanto á exhibíção de lilms, sinão a cen­
sura legal de todo espeetaeulo publico. E, finalmente, vários 
jornaes contendo as publicações a que allude a informação, 
foram juntos aos autos com esta. 

O parecer da Procuradoria Regional destaca os itens a e 
b, do petitorio, os quaes reputa matéria de "habeas-corpus", 
não de mandado de •segurança. Concernente a este instituto 
s<5 refuta os itens c e d, E argumenta: o direito de exhibir 
films cinematographieos (item . c) não soffreria . embaraço, 
como declarou a Policia; e quanto ao uso de camisas verdes 
(item d) não é direito certo e incontestável deaate do ar­
tigo 47 da lei n . 38, de 4 de abril de 1935. 

O Tribunal Regional, por tres votos contra dois, tomou 
conhecimento do pedido, e considerando, ainda por maioria 
de um voto, que a allegação' do direito de fazer propaganda 
política torna competente a justiça eleitoral e apropriado 
o remédio do mandado de segurança, concedeu este para os 
effeitos dos itens a, b e c do pedido, com as restrieções le-
gaest de localização de comícios e de censura de exh.ibições 
cinematographicas, (art. 113, ns. 9-e 11 da' Constituição Fe­
deral), e negou-o quanto ao item (?, por não ser o"direito 
atlegado (uso de uniforme, organização de milicia) liquido 
p. incontestável, como opinara a Procuradoria Regional. 

Interpostos os dois recursos, produzidas àltegações das; 
partes, susteníando~os 'e contraditando-se scntre si, f o i ' ou­
vido o Sr. Procurador Geral, que opinou pela improcedencia • 
tanto do recurso da impetrante como cio da Procuradoria Re­
gional, concordando portanto com a decisão do Tribu­
nal a quo. 

Considerando tudo isso e o mais que dos autos consta, 
desprezada a allegação da primeira recorrente (aliás não 
sustentada nesta superior instância) de não ler sido o recur­
so do Procurador Regional interposto dentro do prazo ^Iègai, 

Aecordani os Juizes do Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral em conhecer dos recursos unanimemente, porque 
interpostos e' processados na forma ua lei . E, passando a 
julgar cada um de per si, decidem: 

, Quanto ao recurso do Procurador Regional, dar-lhe pro­
vimento pelas seguintes razões: 

a) porque falta competência á Justiça Eleitoral, para se 
pronunciar a respeito do pedido no seu item a, nos termos 
jjeraes em que está expresso, pois a competência desta Jus­
tiça,abrange somente o que dia respeito a eleições, isto c é, ao 
direito, eleitoral, com •appiicaçSó aos fados que se "ligam -in-\ 
timamente, ou ppi; uma relação mais ou menos dirécta, ao3 
processos, no tempo o no espaço, de alistamento de e le i* 
/ores, de preparo cias votações, d_e apuração dos suffragios, 

da proclamação^üos releiíos e, no crime:, dos delidos ele 
toraes; 

— quanto á matéria constante aa letfra b, pelas mesmas rá 
zõee do item anterior, sendo que a decisão sobre ambos foi 
tomadaypor maioria, contra os votos dos Srs. Desembarga 
dores José Linhares e Collares Moreira, que entendiam ser-
competente, a Justiça Eleitoral uma vez que a requerente al 
legava.o seu direito de fazer propaganda eleitoral; e 

— quanto ao.objepto do item c, pelas mesmas razões dos. 
anteriores e mais-porque não houve da parte das autoridades? 
ditas coactoras .qualquer arrieaça ao direito, aliás condicio­
nado pela própria Constituição, de produzir espectaculos pú ­
blicos. Esta decisão foi unanime.. * ' 

Passando a tratar do recurso da impetrante do mandado" 
de segurança, negam-lhe também provimento por unanimi­
dade de votos, pela mesma razão de não caber o seu objecto 
na competência especifica da Justiça Eleitora!. ^ 

E assim julgando, mandam que seja cassado, o mandado 
de segurança expedido em favor da impetrante — *Acção In­
tegralista Brasileira, pelo Tribunal Regional do Paraná. ' 

Pelo Relator foram feitas as considerações constantes dç 
annexo. - -

Tribunal Supenor.de Justiça Eleitoral, em 29 de novemb: 
de 1935. — Hermenegildo de Barros, Presidente.. — JoL 
Cabral, Relator. 

RAZÕES CO VOTO DO SENHOR PR0P. JOÃO CABRAI1 

Segundo expoz o Procurador Regional com toda j u s t i ç a ^ 
base no direito vigente, o remédio impetrado ç— mandado de 
segurança — é impróprio e inadequado para, por. meio delle-, 
assim como por "habeas-corpus".' (que seria o meio próprio) 
impetrar-se perante a Justiça Eleitoral garantia para o direi­
to de ir, vir e estar, contra coacção ou ameaça de violência; 
illegaes, parta de onde partir desde que não seja em "casoi 
pertinentes a matéria eleitoral" como preceitua a Constituiçãc 
Federal (art.. 83 f) . 

A applicabilidade hypothetica de tal, preceito está regulai 
da no artigo .165 do Código Eleitoral vigente, onde se diz ne 
principio, que serão assegurados aos eleitores os direitos e ga­
rantias do exercido do voto; e, no n . 8, que os ditos remédios 
terão por "fazer cessar qualquer coacção' ou violência, actua? 
ou eminente, ao exerc-icic do_ direito do voto e de propaganda 
'política". Mas, embora este'ultimo complemento possa pare 
cer a alguém ampliação, hão faz mais'os ditos dispositivos le-
gaes do que condicionar, como fez a. Constituição, o uso'desses 

;r.emedios para a garantia- do direito individual, seja do voto 
ou da propagandajÇ)olitica,"isto é, de expressão e communi-
eação, oraes ou' escriptas, symbolieas ou qualquer outra forma 
licita, de idéas,- programmas Ée candidaturas.politicas, imme-
diatamente ligadas ao processo democrático das eleições. 

Antes desse momento especifico,' assim como depois d. 
passado o procèfso eleitora!, toda a competência garantido! 
•se conserva na Justiça commum, visto que a Eleitoral é de e:-\ 
cepção e nãs pode, .portanto, ser applicada por extensão 
analogia. 

As corporações, também, os partidos políticos embora re-. 
gularmente registrados (salvo quando, agem pelos seus dele­
gados devidamente habilitados, e cm favor de certos e deter­
minados indivíduos da. sua'bandeira, supposto3 victimas de 
violência nu, ameaça) não poderão impetrar para si. para a 
própria pessoa jurídica, remédios taes qv.c visam assegurar u 
exercício de direitos individuo.es dos eleitores. 

E 1 claro, entretanto, que o podem fazer, pelo mandado de 
segurança,,quando se trata de direito próprio, da pessoa jur í ­
dica, tal como o de inviolabildade das suas sedes publicações 
de listas, remessas de cédulas, e t c : direitos conferidos á mes­
ma pessoa jurídica, representação ideal de todos os seus asso­
ciados e seguidores-. 

Ora, nos presentes aulas, não se pediu "habeas-corpus" 
-nem mandado de segurança enquadrado em qualquer dessar 
hypotheses. 

Nos primeiro e segundo itens das conclusões do pedido, 
se reclama' textualmente garantias para 

"o direito de reunião na praça publica e em recintos fe­
chados não vedados ao publico, nos termos do art. 113, n . 1), 
da Constituição Federal, "e para 

* "o' direito' de poderem os integralistas organizar carava­
nas e excursões e de se deslocar de um ponto a outro dentre 
do mesmo .município ou de um município a outro,-dentre dc 
Estado, em propaganda do suas idéas, de seus candidatos e pari-
,a fundação de núcleos e sub-nucleos". 

Taes'direitos, si ameaçados,.com infracção da Constitui­
ção e das leis, deveriajn ser garantidos por meio de "habeas 
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'corpus" e pela Justiça commum, pois que não se trata de ma­
téria estrictamente eleitoral, e só com referencia a determi­
nados indivíduos, nominalmente indicados na petição e na or­
dem. Tal a jurisprudência pacifica dos Tribunaes brasileiros., 

O terceiro item do pedido refere-se a 
"o direito do exhibir. "films" integralistas de propa­

ganda"; 
e, embora cabível em tbese, para garantil-o, o mandado 

de segurança, não ha, no caso vertente, razão para um pedido 
do tal ordem, porque, segundo informa o Chefe de Policia, do 
Paraná, o direito do impetrante "não soffre qualquer emba­
raço" por parte daquclla policia, sinão a exigência da censura 
cinematographica, de aceordo com a legislação em.vigor. 

O próprio n. 9. do art. 113, da Constituição Federal re-
"salva o caso da censura policial, quanto aos espectaculos e d i ­
versões publicas. 

O quarto item do pedido, só em relação ao qual silenciou 
o acórdão recorrido nas suas conclusões favoráveis ao man­
dado de segurança, o que quer dizer que não julgou a matéria 
de direito certo e incontestável, é digno também de graves 
considerações. 

Pede-se nollc garantia para 
"o direito de usar, sem restricção de espécie alguma, a 

camisa verde, que 6 o symbolo do Integralismo, e ps distineti-
yos adoptados pela impetrante". 

Na sua informação, diz o Chefe de Policia que esta " im­
pede as reuniões integralistas uniformizadas, na praça publi­
ca, porque a camisa verde é o característico essencial, isto é, 
o uniforme da müicia integralista, o qual com esta deverá des-
aprarecc-r em face da prohibiçãc contida no artigo 47 da L e i . 
de'Segurança Nacional, não oppondo a Policia qualquer em­
baraço ao uso de outros distinetivos usados pela Acção Inte­
gralista Brasileira permittidos pela lei em vigor". 

A Procuradoria Regional, entretanto, opina menos super­
ficialmente no sentido de não ser também da competência- da 
Justiça ElMlornl garantir o uso desta ou daquella camisa, uso 
que não se pode, considerar meio de propaganda política. E, 
•si os integralistas entendem que têm esse direito, devem 
então recorrer á Justiça commum, que é a protectora natural 
de tonos os direitos e garantias conslitucionaes, e não á Justi­
ça Eleitora!, que é, como já se disse, uma justiça de excepção 
cuja orbita d» acção é restricta aos casos pertencentes á ma­
téria eleitoral. 

Melhor propuseram no seu voto os dois Juizes vencidos 
no julgamento do Tribunal Regional.'Indeferiram clles, to­
talmente, o pedido. 

São suas palavras; 

"quanto, finalmente á letra d, fls. S, porque o requerido 
está contra o disposto no art. .47 da Lei de Segurança, além 
de não ser matéria eleitoral." 

O Tribunal Superior, negando provimento ao recurso da 
primeira impetrante, por este ou aquelle motivo, isto 6, 
por ser a matéria eleitoral, ou. por não ser o direito allegado 
certo e incontestável, não se prenderia jamais a superficiaíi-
dades, como essa de camisas e uniformes, ou distinetivos má-
teriaes outros, que a informação do Chefe de Policia do Pa­
raná chegou a chamar essenciues, embora tenha pintado an­
tes ao vivo e profundamente a illegalidade manifesta da pró­
pria associação impetrante. Inverte elle a ordem lógica do 
direito dizendo também que o desapparecimento da vestimen­
ta, por força da prohibição legal, acarretaria o da milícia i n ­
tegralista. 

Parece que, para elle, não é a milicia, em si, pelo facto 
de ser milicia, como ostenta ser o Integralismo, mas o uso da 
camisa, do uniforme, que é illegat, por não autorizado por lei 
alguma e contrariar o art. 47 da Le i de Segurança. 

Entretanto, é a Constituição Federal (art. 5°.n. V e XIX, 
letra í, e todo o titulo IV) que o faz'claro e manifesto; é a 
L e i de Segurança Nacional (art. 47) que diz inversamente: 

"Só o poder publico tem a prerogativa de consti­
tuir milícias de qualquer natureza, não sendo permitti-
das organizações de typo militar, caracterizadas por 
subordinação hierarchica, quadros ou formações". 

Fortalecendo esta prohibição, vem o paragrapho único 
desse mesmo artigo delia excluindo apenas "as associações de 
escoteiros, tiros de Guerra e outras autorizadas em l e i . " 

Ora, aqui está a questão que teria de ser decidida der 
raeritis; A "Acção Integralista Brasileira" organiza-se como 
grande- milicia; chama-se a si assim mesmo, e aos seus as­
sociados — "milicianos"; ufana-se de ser uma organização 
do gênero fascista ou nazista, e promette empolgar o Brasi l" 
"integralmente" submettendo os seus habitantes pela- força. 

Temos ouvido e lido varias vezes a affirmação dos seus 
campeões," de que o systema eleitoral vigente não lhes inte­
ressa, nem mesmo como alistamento de prosolitos c meio de 
acção. 

Ora, a Acção Integralista Brasileira, conquanto haja, "me­
diante falsa declaração de seus fins" (art. 29 da Lei de Se­
gurança), conseguido o registro neste Tribunal Superior 
como partido político, não é associação de escoteiros, nem 
tiro de Guerra, nem está autorizada por lei (art. 47 da mes­
ma Lei de Segurança), para se organizar milicianamente. 

Logo, a "Acção Integralista Brasileira" é associação i l -
íegal, sua existência é prohíbicia pela lei, mesmo como par­
tido (art. 3 o da citada Lei de Segurança Nacional); deve ser 
fechada pelo Governo, por tempo até seis mezes, e sem de­
mora proposta a acção judicial da sua dissolução, como or­
dena a Constituição Federal, no seu art. 113, n . 12, e a Le i 
de Segurança Nacional, no seu art. 29. 

Desta forma já se manifestou recentemente a maioria 
da Câmara dos Deputados, a maioria dos representantes da 
JVação, que votaram aquella mesma Constituição. 

Assim também se manifestaria o Tribunal Superior se 
fora preciso julgar de nueritis o pedido neste processo de na­
tureza especial — de mandado de segurança. Especial, no 
direito commum; especialissimo, no direito eleitoral. 

Mas a decisão deste recurso deve ser pela incompetência 
tía jurisdicção eleitoral e pela imp#opriedade do meio pro­
cessual . 

Tem razão o voto vencido da minoria do Tribunal Re­
gional, homologando o Parecer do Procurador Regional, cujo 
argunfcmto é o mais lógico e perfeitamente conforme ao d i ­
reito e á Justiça. 

"Quanto ao uso da camisa verde — opinou elle muito 
justamente — quanto ao uso da camisa verde que o impetran­
te declara ser o symbolo do Integralismo, parece-me que não 
se trata de um "direito certo e incontestaveí", pois que o 
artigo 47 da Lei cie Segurança Nacional (Lei de 4 de abril de 
1935), determina que so o poder publico tem a prerogsüva de 
"constituir milicia" de qualquer natureza, não sendo pcrmitfi-
do organizações de typo militar caracterizadas por subordi­
nações hierarchicas, quadros ou formações. 

"Ora, das informações prestadas pela Policia, e dos do­
cumentos que a instruem, verifica-se que o Integralismo é 
uma. milicia uniformizada, caracterizada - por subordinação 
hierarchica, quadros e formações. 

"Portanto, o direito que o impetrante quer se lhe asse­
gure, de usar, sem restricção de espécie alguma, a camisa 
verde — não pode ser objecto do remédio judicial do man­
dado de segurança que exige para a sua concessão: 

"a) um direito assegurado por lei" ; 
"b) que esse direito seja "certo e incontestável" e leão* 

sido ameaçado ou violado, por acto "manil'e.stamenk; inconstè-. 
tucional ou illegai" de qualquer autoridade." 

Nesta conformidade é o meu voto e, mais., no sentido cie 
ser recommendado ao Sr. Procurador Geral, o exame da 
questão, aliás já sujeita ao Tribunal Superior, no processo 
n . do registro irregular, ou irrito, da Acção Integralista 
Brasileira. 

Depois da denegação por este Tribunal Superior.- do re­
gistro do Partido Communista, e mais recentemente pela 
manifestação da maioria da Câmara dos Deputados, claman­
do por equidade, sentem os Integralistas, antithese. por de­
finição, de representação proporcional democrática, a necessi­
dade pratica de se organizarem e registrarem como partido 
político. O relator, como o fez quanto ao Partido Commu­
nista, votaria pelo registro, desde que requerido com as peças 
comprobatorias da organização legal * .e deixando, como lhe 
parece regular, que o Poder Publico, pelo seu Ministério, 
promova o fechamento temporário da sede, e » annullação do 
registro da pessoa jurídica illegalmente organizada, ou de 
funecionamento illegai. 

Mas o Tribunal Superior já decidiu que ihe cabe conhe­
cer dessa illegalidade e por ella, desde que evidente dos au­
tos, negar o registro de partido. 

E a q u i , na Superior Instância, está em andamento o feito 
to em que a mesma A . I. B . pede registro de-modificação 
de seus Estatutos. Os autos baixaram em diligencia para que 
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a requerente provasse a própria constituição, organização ~é 
jreforma dos seus Estatutos, e, depois de muitas semanas* 
ainda não foi feita a prova. 

Mas, da cópia dos Estatutos reformados, se vê que nãõj 
há sombra de democracia, nem de respeito ao systema eleito-! 
ral vigente no Brasil, nem das normas communs da consti-» 
tuição dè sociedade civi l , segundo a lei e ps pptumes brasil 
leiros. 

Tudo, porém, revela nos ditos" Estatutos á organização 
miliciana, despotica, totalitária, quer dizer egocentrista noj 
moldes do Fascismo e do Nazismo. 

Deante desses Estatutos e da Lei de Segurança Nacional, 
já tantas vezes citada, que não permitte sinão ao poder pu­
blico (e assim está implícito e explicito na Constituição Fe ­
deral, constituir milícias de qualquer natureza, nem organi­
zações de typo militar caracterizadas por subordinações hie-
rarchicas, quadros ou formações, não ha'como acceitar a ne­
gativa de que a lei não está sendo infringida. 

Que é milicia? 
Milicia, do latim militia, nunca deixou do ser no direito 

antigo corpo de tropas, exercito, soldadesca, gente de guerra, 
e até se chamou assim a própria arte ou o exercício da guer­
ra. Antes da revolução Franceza, dizia-se tal a tropa (sempre 
tropa) de burguezes e camponezes destinados a fazer parte dq 
exercito regular, ou tropas urbanas, e depois a guarda na­
cional, a tropa não permanente de soldados cidadãos. • 

Hodiernamente, em toda parte do mundo, milicia é or­
ganização de força, armada ou não, permanentemente, fora 
do exercito regular. Militar passou a ser somente este. E as 
policias dos Estados quando armadas como elle. A Constitui­
ção de 169-1 (art. 34, n . 2o) referia-se á velha Guarda Na­
cional, como sinonymo de juilicia civica, (e o era mais inno-
cente que o Integralismo), mas cuja mobilização (vede bem), 
cuja mobilização reservava, privativamente, ao,Governo Na­
cional oronnar. 

Bem sabemos que desde o começo da Idade Media tem 
existido por simples tropo, e até por organizações da Igreja 
a "Milicia Celeste" a "Milicia de Je«sus Christo", ordem reli=-
giosa e militar para.a defesa da fé (Vide a de S. Domingos); 
cavalleiro de Jesus Christo, e até da "Bemaventurada Virgem 
Maria Gloriosa" (Gaulenti de Veneza), restaurada mais tardd 
por Leão XIII. Mas, a não ser quando se refere ao .mero 
exercito dos bemaventurados ou dos santos, ou. ao "Coro Ce­
leste dos Anjos", a milícia terrena é sempre a formação mi-
litarizada, ainda que de religioso regulares .ou seculares. 

E não creio que a A . I . B . , que se registrou como par­
tido política, mas despreza a democracia; que encommenda 
punhacs idênticos aos dos nazistas, que faz paradas de cho­
que, compostas de pedestres e cavallarianos, que preferiu ad 
manto de S. Domingos a túnica dos Exércitos, adpotando 
um signo de totalismo despotico, em vez da cruz flòr-de-lisa» 
da dos exércitos de Maria, queira passar agora como um sim­
ples poro de anjos. 

Ella é milicia; cila se diz milicia; ostenta-se como gran­
de, insuperável milicia. 

Logo, está incursa na prohibição da Lei de Segurança 
Nacional: 

EDITAES E AVISOS 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEITORAL 

0 bacharel Agripino Veado, director da Secretaria do 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral: 

Faz saber aos que virem, que, na primeira secção desta 
secretaria, será amanhã aberta vista pelo prazo legal, para os 
interessados faltarem sobre os seguintes recursos eleitoraes já 
com parecer da Procuradoria Geral da Justiça Eleitoral: 

1 — Recurso eleitoral n . 246 — Cias. 3 a — Recorrente, 
Nelson Cruz, delegado do Partido Nacional Socialista Floria-
nense — Recorrido, o Tribunal Regional Eleitoral do Piauhy. 

II — Recurso eleitoral n . 247 — Cias. 3a — Recorrente 
Antônio Sandes da Fonseca — Recorrido, o Tribunal Regiona 
Eleitoral do Piauhy. 

Secretaria do Tribunal Superior de. Justiça Eleitoral, 2 di 
janeiro do 1930. — Agripino Veado,-'director da secretario. 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇAI 
ELEITORAL 

Recurso n. 247, 3» classe — Piauhy — Recorrente, Aníoni<? 
Santes da Fonseca — Recorrido, Tribunal Regional dg 
Justiça Eleitoral —< Relator, Exmo. Sr. ; D r . Mirandaí 
Valverde. 

Parecer n« §34 

Lendo-se, á fls. 11 v. dos autos, ã acta dé enceramentcj 
doe trabalhos da mesa receptora de votos da 3a secção elein 
toral do município de Jeromenha, no Estado de Piauhy, ve­
rifica que os fiscaes Manoel Sipreto da Cruz e Theodorô, 
Borges Leal deixaram de assignar dita'acta, por lhes não teíj 
sido .aceeito pela mesa um protesto a ser transcripto nesse] 
documento. Nada consta- sobre os motivos que levaram a 
mesa a esse acto. 

O facto vem noticiado também na acta da apuração, á 
fls. 7 v . a qual accrescenta que dito facto e mais o parecer, 
do Dr . promotor publico levaram a junta a, unanimemente, 
julgar nulla a votação, em face do.disposto no n . 5, do ar* 
tigo 160 do Código Eleitoral, que resa: 

"Será nulla a votação, quando se provar que foi 
recusada, sem fundamento legal, aos candidatos fis­
caes ou delegados de partidos, assistência aos actos 
eleitoraes e sua fiscalização. 

A junta não recorreu ex-oficio, nos termos do art. 17$ 
do Çod. E l . , mas, da sua decisão houve recurso interposto 
por uma parte interessada, com base no art. 154 do citado 
código. 

Manifestando-se no caso, o Sr. Dr . procurador regional* 
escreveu o seguinte, a fls. 16 do processo: 

"Vejamos, pois, em que se fundam as allegações-
do recorrente. 

Affirma elle que o facto .daquelles fiscaes terem 
assignado a acta de installação dos trabalhos e se re* 
cüsado a assignar a de encerramento, è uma prova 
evidente de que houve assistência e fiscalização por, 
parte dos mesmos actos eleitoraes, e de. que a mesa» 
não lhes vedou esse direito. 

Penso de modo contrario. A fiscalização não foi, 
exercida em toda a sua plenitude. 

A mesa vedou, sem nenhum fundamento, que fosse 
lançado na acta, protesto daquelles dois fiscaes. 

E esse direito lhes era assegurado no n. 2, do ar-' 
tigo 169, do citado código. 

Ora, desde que o protesto não foi aceeito pela 
Mesa Receptora, a fiscalização aos actos eleitoraes não 
pôde ter nenhum valor. 

E ' pelo protesto que o fiscal faz registrar quaes* 
quer irregularidades por ventura verificadas ho decor-: 
rer dos trabalhos da eleição. 

E ainda para corroborar o que venho de expender, 
ahi está o art. 183, n . 31, do mesmo código, conside­
rando como delicto eleitoral o seguinte: deixar de men­
cionar, nas actas, os protestos formulados pelos fis­
caes. . . etc. 

Deante dessas razões, sou de parecer que o T r i ­
bunal negue provimento a este recurso, confirmando a 
decisão recorrida e mandando proceder nova eleição." 

O colendo Tribunal Regional, porém, não attendeu a<s' 
parecer do representante do Ministério Publico Eleieoral, e 
o fez pelas razões e decisão que, no accordão de fls. 17, as« 
sim compendiou: 

Isto posto; e considerando que no dispositivo c i ­
tado, como fundamento legal da decisão recorrida, o. 
que está taxativamente declarado como nullidade da 
votação é a recusa aos fiscaes, sem fundamento legal, 
de assistência aos actos eleitoraes e a sua fiscalização, 
e não a recusa do protesto que é um caso diverso & 
constitue a figura criminal eleitoral prevista no ar­
tigo 183, n . 31; 
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Considerando que à simples recusa depro ies ío do$ 
.fiscaes do candidato Adelino Ribeiro da Fonseca, podendçj 
íicarretar a responsabilidade criminal* da mesa reee* 
ptora não impede absolutamente a validade da. secção^ 

A nullidade é restricta e não se extende além do | 
casos expressamente especificados ou previstos na le i* 
E assim, só se a pôde ou se deve pronunciar quando 
estiver constando claramente" de jtasírumentg ou prova 
litteral; ' ^ e 

Considerando que dos autos não se encontra: pró-! 
vada a nullidade arguida, isto é, de que aos fiscaes pro-* 
testantes fosse recusada, sem fundamento, assistência 
aos actos eleitoraes; ao contrario, o que se verifica âòi 
papeis relativos á eleição, no collegio em apreço, é qua 
estiveram á secção, assistiram ao pleito e se achavam 
presentes a todos os trabalhos desde a installação delles. 
até ao encerramento: — Aceordam os juize3 do Tribu-
nal Regional do Piauhy, pelo voto de desempate do pre­
sidente do mesmo Tribunal, em dar provimento ao re­
curso voluntário interposto pelo procurador do candi­
dato Manoel Alves da Fonseca para reformar a decisão 
recorrida e mandar seja apurada a terceira secção elei­
toral de Jeromenha, realizada em .Porto Seguro; e j u l ­
gando, assim, prejudicado o recurso ex-oficio appenso, 

Therezina, 7 de novembro de 1935. —Ernesto Ba-
ptista, presidente. — Pires de Casíro*relator. 

Como se verifica, veio por desempate a deliberação, con­
tra a qual se manifestou o recurso ora em.apreço, em cujo ar-
fcazoamento, a fls. 19 v . , vou buscar o.s lances seguintes.:. 

Os documentos que instruem os dois recursos-mos­
tram, com absoluta evidencia, que houve recusa de fis­
calização. Da acta de encerramento da eleição, que se 
acha junta aos autos em seu original, consta o se­
guinte trecho: "Acha-se presente na occasião da vo­
tação o senhor Francisco, digo, o senhor Raymundo 
Alves de Carvalho, delegado de partido, Adelino Ribeiro 
da Fonseca, candidato, respectivamente os fiscaes se­
nhores Manoel Sipreto da Cruz e Theodoro Borges Lea! 
e que os mesmos fiscaes deixaram de assignar nesta 
acta por não ter sido aceeito pela Mesa um seu protesto 
oara ser transcripto na presente acta. Ahi esta a clarís­
sima confissão da recusa de fiscalização. O próprio 
accordão recorido accentua esta recusa e apenas pro­
cura sophismar com o espirito da lei, dizendo que re­
cusa de protesto é crime eleitoral e não nullidade de 
eleição! Ora, o Código Eleitoral em seu artigo 160, n. 5, 
diz que a votação é nulla "quando se provar que foi 
recusada, sem fundamento legal, aos candidatos', fiscaes 
ou delegados de partido, assistência aos actos eleitoraes 
e sua fiscalização". E a verdade ê que o acto caracte­
rístico da fiscalização de actos eleitoraes é a apresen­
tação do protesto, üm fiscal que não pôde protestar 
absolutamente não poderá exercer as suas füncções e 
nada • fiscalizará, porque estará privado de externar as 
suas impugnações, estará desprovido do único meio de 
acção efficiente, ficando reduzido ao silencia e i inacti-
vidade. E ' uma verdadeira situação de amordaçamento. 
Assim, não podendo prevalecer a doutrina do accordão 
recorrido, que attribue aos fiscaes, candidatos e dele­
gados de partido somente o direito de assistir-silencio­
samente a todos os actos eleitoraes e que vir ia extin­
guir totalmente o instituto da fiscalização dos actos 
eleitoraes, o qual é uma "das maiores garantias da l i ­
sura dos pleitos, espera-se que o Egrégio Tribunal Su­
perior,, tomando conhecimento do presente recurso, que 
é cabível porque a decisão do Tribunal Regional é con­
traria á jurisprudência uniforme do mesmo Tribunal 
Superior, se digne reformar a decisão, recorrida, decre­
tando a nullidade da votação da 3" secção do município 
de Jeromenha, nos termos do art. 160, n . 5, do Código 
Eleitora!. 

Esposo a opinião emittida^pelo Sr . . D r . procura­
dor regional e corroborada, pelo recorrente. 

Parece-me que a noção de protesto entra, logica­
mente, no conceito de fiscalização. Cumpre notar que 
o texto do art. 160, n. 5, do Cod. E l . allude a dois mo­
mentos:! 0) assistência aos actos eleitoraes; 2°) fiscali­
zação. Recusar o protesto pôde não offender a assis­
tência; mas, evidentemente restringe - a fiscalização. 

0 âos léxicos da nossa língua que, na conotação do siib% 
^tantivo — fiscal —- entra a noção de — censor — de' 
'firitíco. Fiscalizar não é apenas acompanhar, assistir ai 

sobretudo; censurar. Censurar é criticar, notar, re-
prehender, estigmatizar (Aulete Gontemporaneo). Fis-< 
jealizar ê eynonimo de aceusar, censurar, reprehender 
[(Roquéte e Fonseca — Dc. de Synonimos) Censurar 4 
feprehender como por direito de funeção e discutindo $ 
mostrando a falta (os grifos são nieus) .(Rocha Pomba1 

Diq. de Synonimos),] 
Pelo que deixo exposto se comprehehdé que ímpè^ 

dir que-o fiscal, que o censor, por meio de protesto es-i 
çriplo' discuta e mostre a falta que, elle estigmatiza, i 
p mesmo que tolher, não a assistência aos actos eleito^ 
raes, mas a fiscalização que a lei criou como instituW 
autônomo, sem o qual a mera assitencia é inoffensivè 
e, portanto, inútil., 

Manifesto-mé, por isso, a favor dó provimento" ~ãi 
recurso, afim de que, reformada a decisão recorrida 
seja decretada a nullidade da votação.em causa, conl 
as conseqüências que o Cod. E l . aponta, sobretudo, nc' 
art. 183, n. 31, pelo que"os autos devem ser opportui 
namente remettidos á Secretaria do Tribunal Regional 
è dalli á Procuradoria, para que apure conveniente­
mente a criminalidade dos responsáveis. 
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de Í935, ^'Armtínác 
Prado, procurador geral., ' ' " " 

Recurso Eleitoral ti. 57, 4» classe—Recorrentes, as Associações 
Serventuários da Justiça, Professores Públicos, Lentes e 
Professores da Escola Normal Muniz Freire, Funecio-
narios Munieipaes e os seus delegados eleitores — Recor­
rido, Tribunal Regional Eleitoral — Relator, Exmo. Sr. 
D r . Miranda "Valverde. 

Parecer fi. 335 

O Collendo Tribunal Regional do Estado do Espirito Santo, 
considerando nullo o registro dos actos constituvos das as­
sociações de classe, que figuram como recorrentes no pre­
sente processo n . 57, denegára a expedição de diplomas aos 
seus delegados eleitores. 

As associações recorreram com base no art. 7o, das Ins-
trucções (Boi. E I . n. 68, de 19 de junho de 1935). O Egrégio 
Tribunal Superior proferiu^ então, os accordãos que foram 
publicados pelo Bo i . E l . de 21-de dezembro do corrente anno, 
reformando a decisão da instância a quo, mas considerando 
prejudicado o recurso para o effeito da eleição do delegado. 

Entrementes, procedeu-se á eleição do delegado, não en­
contrando eu nos autos elementos para verificar se foram 
observados os arts. l i .e seguintes das Instucções, pertinente 
ao caso. 

A fls. 68 e 69 e seguintes, manifesta-se a impugnação dos' 
recorrentes, baseada no art. 20 "das Instrucções, parecendo* 
me que entre os impugnantes não havia nenhum candidato, ò 
que, entretanto, é circümstáncia exigida pelo citado art. 20. 

O Collendo Tribunal Regional, pelo accordão de fls. 101, 
julgou improcedente a impugnação e mandou expedir o di­
ploma de deputado ao cidadão João Bastos Vieira, como repre­
sentante dos funecionarios públicos do "Estado do Espirito 
Santo. 

Os interessados recorreram desta decisão, e, como razões 
adoptaram no fundo e na forma os argumentos usados na im­
pugnação . 

Não satisfeitos com este recurso, interpuzeram um outro, 
contra a parte do accordão que approvou a eleição e procla­
mou o eleito. 

Este segundo recurso, baseado no art. 23, das Instrucções 
foi processado em apartado e recebeu o n. 53 e foi distri­
buído ao Exmo. Sr. Dr . João Cabral. A l l i , os recorrentes 
juntaram, a titulo de.arrazoado, as mesmissiroas allegações 
contidas na impugnação. 

Sou de parecer que não se tome conhecimento do recurso, 
porque não versou a matéria restricta, que se admitte em re-
cursos-relativos á impugnação, mas que pretende qu i o T r i ­
bunal Superior entre na apreeiação demateria que.só se de­
bate no recurso contra a proclamação do eleito. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1935. .— Armando 
Prado, procurador geral. 

Confere com o O r i g i n a l 
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Becurso eleitoral n. 53, 4 1 classe — Recorrentes, as associa­
ções: Professorado Publico,. Funccionarios Municipae.^ 
Lentes e Professores da Escola Normal Muniz Freire, 
Serventuários da Justiça (Gachoeiro de Itapemerim) é 
iseus delegados-eleitores — Recorrido, Tribunal Regional, 
de Justiça Eleitoral — Relator, Exaio,, Sr., professou' 
João Cabral.. 

Parecer ü . 336 

O Colendo Tribunal Regional do Estado do Espirito SaíT-
fõ; considerando nullo o registro dos actos constitutivos das1 

associações de classe ora recorrentes, denegára a expedição 
de diplomas aos seus delegados-eleitores. 

As associações recorreram para o Egrégio Tribunal Su­
perior, o qual proferiu, a 4 de dezembro do corrente anno, 
o accodão que foi publicado pelo B o i . E l . n. 147, de 21 desse 
mez, a fls. 2.877. 

Eis a conclusão desse pronunciamento? 

Aceordam os juizes do Tribunal Superior dê Jus­
tiça Eleitoral em tomar conhecimento do recurso, una­
nimemente, e dar-lhe provimento para reformar, co­
mo reformam, a decisão recorrida, que julgou nulla a 
eleição do delegado-eleitor da Associação dos Serven­
tuários da Justiça de Gachoeiro de Itapamerim, Jere­
mias Sandoval, para as eleições de deputados classis-
tas á Assembléa Legislativa do Estado do Espirito 
Santo, considerando embora o recurso prejudicado 
para effeito das referidas eleições. 

Foi voto vencido, nesta parte, o relator, que de­
clarava simplesmente valida a eleição de delegado-
eleitor, sem adduzir a ultima cláusula. 

Decisão idêntica foi tomada relativamente aos outros re­
cursos, que eram análogos, consoante se lê no mesmo B o i . 
E l . a fls 2.878: 

Attendendo a que se trata'de assumpto idêntico 
a dos ns. 233 e 235, também do mesmo Estado, recor­
rente no primeiro a Associação dos Lentes e Profes­
sores da Escola Normal Muniz Freire e no segundo a 
Associação dos Serventuários da Justiça de Gachoeiro 
de Itapemerim e recorrido em ambos,, o Tribunal Re­
gional do mesmo. Estado, julgados na sessão de 4 do 
corrente mez, devendo, portanto, ser idêntica a deci­
são, aceordam os juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral em tomar conhecimento do recurso e 
dar-lhe provimento para reformar a decisão recorri­
da que julgou nulla a eleição, considerando o recurso 
prejudicado para o effeito da eleição do delegado. 

Os recursos de que se trata não tiveram effeito sus-
piinsivo, ex-vi do disposto no art. 7." das Instrucções (Boi, 
E l . n. 68, de 1935). 

Eleito já e empossado o delegado da classe a que per­
tencem as recorrentes, sem que estas tomassem parte no 
píeito, por força do art. 10 das Instrucções, voltam ellas 
agora com o recurso autorizado pelo art. 23 de ditas Instru­
cções, arguindo o que foi excelentemente resumkw^ pelo 
douto relatório de fls. 61 (Boi. E l . n. 147, de 21 do coerente 
mez). 

E m allegações posteriores aõ relatório,, offerecidas nc 
prazo aberto pelo art. 75, § 4* do Regimento Interno, o re­
corrido levanta duas preliminares e, a respeito, escreve o 
seguinte: 

Em recursos interpostos para este Tribunal Su­
perior das decisões do Tribunal Regional do Espirito 
Santo que julgaram illegai a cqnstituiçãto das Associa­
ções ora recorrentes, negando "o reconhecimento dos 
seus delegados-eleitoras (boletins, juntos, does.. 1 e 2),, 
resolveu esta collenda Corte reformar taes decisões» 
considerando, porém, prejudicados ditos recursos para 

.o effeito da eleição de delegado-eleitor. 
Ora, egrégio Tribunal, si está decidido nos recur­

sos próprios e idôneos, si é cousa julgada que, embora 
reconhecidas como regulares as associações recorren­
tes, estavam os recursos prejudicados para o effeito de 
eleição j á realizada e em conseqüência da qual s» 
acha o recorrido empossado no mandato-de deputado 
classista junto á Assembléa Legislativa do Espirito 

"•Santo, desde 8 do corrente mez (doe. 3) não ha maiá 
o que discutir no presente recurso. Taes julgados deste 
Tribunal Superior eoHocam as recorrentes fora do. 
campo de discussão do pleito para deputado, por isso 
que a este não chegaram a concorrer com seus candi­
datos. E o recurso em questão, conforme determina 
expressamente o art. 20 das Instrucções baixadas por, 
este Tribunal em 31 de maio de 1935, só é facultado 
a candidatos. concorrentes á eleição para deputado. 

Não tem applicação á espécie a impugnação a que àU 
lude o citado do art. 20 das Instrucções. Os recorrentes não 
eram candidatos, porque haviam sido excluídos da eleição 
pelo acto do Tribunal Regional, afinal, revogado pelo Tribunal 
Superior. O seu direito é ao recurso criado pelo art. 23 das. 
Instrucções. E é disso que se cuida no presente processo. 

Quanto á arguição, de cousa julgada, parece-me oigna de 
ponderação, pois que b egrégio Tribunal .Superior raíormqu 
o pronunciamento da inferior instância, mas 

considerando o recurso prejudicado para o effeito 
da eleição do delegado. 

Eu havia opinado no sentido de sc considerarem 
prejudicados os recursos, sem mais indagações (Boi. 
E l . n . 134, de 21 de novembro de. 1935, pag. 2.640). 
Entretanto,,, em sua alta sabedoria, o Tribuna! Supe­
rior tomou duas decisões: T entrou nò âmago da que­
stão, reformando o accordão do Tribuna! Regional; 2o, 
considerou predicados os recursos quanto á eleição 
do delegado. 

Qual é o alcance desta ultima deliberação 
Parece-me conveniente transladar para aqui o pensamen­

to do Sr. Relator, expresso no seguinte lance do seu pHrecer; 
"e finalmente a teoria em geral admittida e fixa­

da nas leis geraes de processo, de que negar effeito 
suspensivo a um recurso não quer dizer que iarnais 
terá o recorrente, ainda que vencedor, no mesmo re­
curso, o seu direito praticamente restaurado; con­
trario, sendo corrente que o reconhecimento do direi­
to em recurso, mesmo com effeito apenas devolutivo, 
tem como conseqüência annullar o que em contrario 
se tenha feito na execução, desde que em tempo e pra­
ticamente se possa anullar . . ." 

Poder-se-á annullar a eleição do delegado, pplo provi­
mento do recurso, quando o Tribunal Superior julgou pre­
judicado o recurso, no que concernia a essa mesma eleição ? 

Si a solução vier no sentido affirmativo, eu opinarei 
pelo provimento do recurso, afim de que, em nova .Jeição, 
possam tomar parte os delegados eleitores excluídos. 

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1935. — Armando 
Prado, procurador geral. 

TRIBUNAL REGIONAL D E JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO MSTBICTO F E D E R A L 

E01TÂES E AVISOS 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS 
Primeira Circumseripção 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

reto n. 22.168, de 5 de dezembro de iyj2) 
.dem do' Dr . juiz eleitoral da Segunda Zona, da 1» 

Circumscripção do Districto Federal, faço publico, para co­
nhecimento dos interessados que, por despacho de 20 de no­
vembro de 1935, foram mandados expedir pelo MM. juiz os 
títulos de eleitores dos .seguintes cidadãos: 
3.001. José Ubirajara (3.-001), filho de Luiz Rocha Dantas e 

de Olivia Nunes Cotta, nascido a 10 de agosto de 
19.14, no Districto Federal, residente á rua D . Ma­
noel n . 18, commcrcio, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de São José. (Quali­
ficação requerida. B . E . 122, n . 1.605.) 
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3.013. Carlos Gitahy do Alencastro (3.013), filho de Mario 
Gitahy de Alencastro e de Constância B . da S. G . 
de -Alencastro, nascido a 11 de julho de 1917, no 
Districto Federal, residente á rua da Quitanda nu­
mero 42, estudante, solteiro, com domilioio eleito­
ral no districto municipal de São fosé. (Qualifica­
ção requerida. B . E . 128, n . 1.679.) 

3.014. Emilia Gitahy de Alencastro (3.014), filha de Mario 
Gitahy de Alencastro e de Constância B . da S. de 
Alencastro, nascida a 4 de setembro de 1914, no 
Districto Federal, residente á rua'da Quitanda nu­
mero 42, estudante, solteira, com domicilio- eleito­
ral no districto municipal de S. José. (Qualificação 
requerida. B . E . 128, n . 1.679.) 

3.015. Waldemar Zerbini (3.015), filho de Antônio Zerbini 
e de Marianinha Zerbini, nascido a 13.de agosto de 
1911, no Estado de.São Paulo, residente á rua Chile 
n. -27, estudante de. medicina, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de São José. 
(Qualificação requerida. B . E . 124, n . 1.593.) 

3.016. José Antônio (3.016), filho de Domingos Antônio e de 
Iria de Ramos, nascido a 21 de agosto de 1914, no 
Districto Federal, residente á rua Rodrigo Silva 

a*002.- Armando Persegani (3.002), filho de Palmyro Perse-' 
gani e de Mairana Ferreira Persegani, nascido a 20 
de novembro de 1916, no Districto Federal, residen-
te á rua da Quitanda n . 26, commercio, solteiro, ts.vil-
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida. B . E , 11.6, nu­
mero 1.501.) 

3.004. Gervasio de Oliveira Liberal (3.004), filho de Joaquim 
Pires Liberal e dè Melania de Oliveira Liberal, nasr 
cido a 16 de abril de 1912, no Estado de Pernam- g.Q'18. 
buco, residente á rua São José n . 52, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São José. (Qualificação requerida. 
B . E . 121, n . 1.573.) 

0.005. Nelson Moss (3.005), filho de Mario Clark Moss e de 
Isabel Herminia de O. Moss, nascido a 14 de ja-
neiro de 1908, no Districto Federal, residente á rua à.vu. 
Republica do Peru n . 62, commercio, casado, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida. B. E . 121, nu­
mero 1.516.) 

8.006. Prozentino José Soares (3.006), filho de Marcolino 
José Soares e de Josepha Soares, nascido a 6 de no- 3,020, 
vembro de 1890, no Estado do Rio de Janeiro, re­
sidente á rua da Misericórdia n . 86, commercio, 
viuvo, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de São José. (Qualificação requerida. N. 1.644.); 

.3.007. José.de Alvarenga (3.007), filho de Antônio'Moreira 
de Alvarenga e de Anna Zilvez, nascido a 19 de j u ­
nho de 1905, no Estado do Rio de Janeiro, resi- o 

dente á rua do Mercado n . 20, commercio, solteiro, o.021, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida. B . E . 116, nu­
mero 1.532.) 

3.008. Luzia Gosues da Costa (3.008), filha de Tiburcio da 
Costa Gomes e de Maria Faustina Davilla Gomes, 
nascida a 14 de setembro de 1896, no Districto Fe- 3 022 
deral, residente á rua da Quitanda n . 26, domesti­
ca, casada, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São José. (Transferencia.) 

0.009. Ernesto José da Costa (3.009), filho de Antônio José 
da Costa e de Philomena Amélia da Costa, nascido 
a 10 de maio de 1892, no Districto Federal, resi­
dente á rua do Carmo n. 20, agente da E . F . C . B . , 
casado, com domicilio eleitoral no districto muni- 3.023 
cipal de São José. (Transferencia.) 

3.010. Arnaldo Bonifácio de Souza (3.010), filho de Jayme 
Arnaldo de Souza e de Palmyra Goulart de Souza, 
nascido a 14 de maio de 1890, em Minas Geraes, 
residente á rua da Misericórdia l i . 26, "com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de São José. 
(Qualificação requerida. N . 1.600..) 

3.011. Álvaro Teixeira "Villarinho (3.011), filho de Francis­
co Teixeira Villarinho e de Rosalia da Lapa V i l l a ­
rinho, nascido a 16 de abril de 1900, no / Districto 
Federal, residente á rua Santa Luzia ti. '16, com­
mercio, solteiro, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de São José. Qualificação requerida. 
B . E . 129, ti. 1.636'.) 

3.012. Carlos Guilherme de Medeiros Jaymes (3.012), filho 
de Qctavio Jaymes e de Alice Medeiros, nascido a 
10 de fevereiro de 1917, no Districto Federal, es­
tudante, solteiro, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de São José. (Qualificação requeri­
da. B . E . 128, n . 1.672.) 

3.024 

3.025 

.027 

3.028' 

3 ,029 

n. 39, commercio, solteiro, com domicilio eleitora 
no districto municipal de São José. ^Qualificaçá 
requerida. B . E . 121, n. 1.583.) 

Matheus Nogueira de Sá Filho (3.047), filho de Ma* 
theus Nogueira de Sá e de Maria Eulalia Nogueirt 
de Sá, nascido a 9 de novembro de 1913, em Minaj 
Geraes, residente á rua da Quitanda n. 36, estm' 
dante, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (Transferencia.)' 

, Antônio Bruno (3.018), filho de. Francisco Bruno' 3 
de Josepha Craciano, nascido a 20 de dezembro-dô, 
1912, em Minas Geraes, residente á rua do Car-. 
mo n. 35, commercio, solteiro, com domicilio elei-s 
toral no districto municipal de São José( Qualifi-i 
cação requerida B. E . 128 n. 7.682.) 

Olegario Memória Ribeiro de Oliveira (3.019), filho; 
de Manoel Ribeiro de Oliveira e de Raymunda M. 
Bibeiro Oliveira, nascido a 6 de março de 1887, nO 
Estado do Ceará, residente á rua do.Carmo n. 26, 
professor, casado, com domicilio eleitoral no dis-
tricto municipal de São José. (Transferencia.) 

. Antenor Gomes de Andrade (3.020), filho de Alipio 
Gomes de Andrade e de Maria Gomes de As-? 
sumpção Fonseca, nascido a 4 de março de 1913, 
no Districto Federal, á rua da Misericórdia n. 23, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral noj 
districto municipal de São José. (Qualificação re­
querida B . E . 68, n. 913.) 

. Luiz Zittlow (3.021), filho de Luiz Zittlow e de Clo-
tilde das Neves, nascido a 19 de dezembro de 1915, 
em São Paulo, residente á rua do Carmo n. 16, 
commercio,. solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José. (Qualificação re-? 
querida B . E . 116, n . 1.423.) 

, 'L ino Evangélino da Frota (3.0-22), filho-de Lina Tèl-
les da Frota e de Maria Conceição Frota, nascido a 
15 de agosto de 1909, no E . do Ceará, residente.á 
rua do Carmo n . 16, commercio, casado, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida B . E . 112, numero 
1.459.) 

. Maria da Silva Frota (3.023), filho de Domingos Fer­
reira da Silva e de Deolinda Borges da Costa, nas­
cido a 7 de dezembro de 1915, no Estado de São 
Paulo, residente á rua do Carmo n. 16, domestica, 
casada, coni domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de São Jij.-ó. (Qualificação requerida B. E . 
112, n. 1.458.) 

. Claudinier Britto de Campos (3.024), filho de Julia 
Maria de Britto, nascido a 2 de junho de 1'9'12, no. 
Estado do Rio de Janeiro, residente á rua Clapp nu-
imero 6, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de S. José. (Qualificação re­
querida, B . E . 124, n . 1.634.) 

., Olidio Francisco de Oliveira, filho de Francisco Antônio 
de Oliveira e Joanna Maria Meirelles, nascido a 2 de 
fevereiro de 1895,-em Parahyba do Norte,-residente 
á rua S. Luzia n, 46, funecionario municipal, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 128, nu­
mero 1.687.) 

. Ernani Mazzei, filho de Francisco Mazzei e Marietta 
Mazzei, nascido a 14 de março de 1916, no Districto 
Federal, residente á rua B. José n . 23, estudante, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 103, 
n . 1.352.) 

. Rosa Caroli, fijha de Henrique Caroli e do Estêrfr.a Ga-
roli, nascida a 31 de julho de 1906-, no Estado do 
Espirito Santo, residente á rua da Quitanda n. 58, 
funceionaria publica, solteira, com -domicilio elei­
toral-no districto municipal de S. José. (Qualifi­
cação requerida, B'. E . 128, n . 1.061.)' 

. Andreza Chalréo Pereira, filha de Jòsó Augusto Chal-
róo e de Regina Castro Chalréo, nascida a 29 ds 
setembro de 1911, no Districto Federal, residente 
á rua Chile n . 19, sob., dactylographa, casada, coa> 
domicilio eleitoral no districto municipal dô Sâfi 
José. (Qualificação requerida, B. E . -124, numero 
1.621.) 

. César Seara,, filho de Alcebiades Seara o de M a r l i 
Magdalena Seara,-nascido a 21 de. dezembro d$ 
1908. no Estado Aa Santa Catharina, residente 
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rua S. José n ; 17, jornalista, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B . E . 99, n . 1.290.)' f 

;3 030*/" í e d r o Paulo Gevegier, filho de Guilherme Augustc 
" G e v e g i e r e de-Laurentina do A . Gevegier, nascido 

a 26 de maio de 1'902, no Estado do Rio dê Janeiro 
commercio, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de S. José. (Qualificação reque­
rida, B . E . 128, n . 1.666.) 

3T031. Manoel Souza Raytaundo-(3.031), filho de Joaquim 
Souza Raymundo e de Ernestina S. Morada, nasci­
do a 25 de fevereiro de 1916, no Estado do Rio de 
Janeiro, residente á rua da Quitanda n . 20, com­
mercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis t r i ­
cto municipal de São José. (Qualificação requeri­
da. B . E . 128, n. 1.671). 

3.032-, João Dias Alves (3.032), filho de Antônio Aquino 
Alves e de Rosalina Rosa, nascido a 30 de agosto 
de 1914, no Districto Federal, residente á rua do 
Carmo n . 18, commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral -no districto municipal de São José. 
(Qualificação requerida. B . E . 128, n . 1.699). 

3,033. Eliezer Accioly Pastos (3.033), filho de Eduardo 
Pastor e de Elvira Accioly. Pastor, nascido a 13 
de maio de 1915; no Districto Federal, residente 
á rua Rodrigo Silva n . 39, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida. B . E . 128, 
n . 1.689')..' 

ü.034. Murillo de Noronha (3.034), filho de Carlos Frederi­
co de N. Filho e de Olga Costa de Noronha, nascido 
a 27 de julho de 19.16, no-Districto Federal, resi­
dente a rua Santa Luzia n . 18, estudante, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no. districto • muni­
cipal de São José. (Qualificação requerida" B , E . 
128, n. 1.697). 

8.035. -Benoni Lima da Veiga ,(3.035), filho de Benoni A* 
de S. Helena Veiga e de Laura Lima da Veiga, 
nascido a-21 de. outubro de .19.13, no. 'Districto 
tFedefal, residente á rua São José n , , ; 15,'estudan­
te, solteiro,.,com domicilio eleitoral no :. districto 
municipal" de São José. (Qualificação requerida. 
B . E . . 128,-n. 1.674). 

6,036., Milton Caminha de Moura (3.036) ; filho de Agosti­
nho. Pinto de Moura' e de Jesuina Caminha de 
Moura,-nascido a 31 de agosto de 1908, no Dis t r i ­
cto edèral, residente á rua Clapp n,"" 19, commer­
cio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. Qualificação requerida, 
B . È . 112, ri. 1.489), 

5.037.' Constantino de Souza Gouvêa (3.037), filho cie Fran­
cisco -de Souza Gouvêa e de Anna Aquino S. 
Anna Gouvêa, nascido a 15 de novembro de "1-916, 
no Districto Federal, residente á rua São José 
n . 10, commercio, solteiro, cota domicilio eleito­
ral no districto municipal de 'São José. ' (Qualifi­
cação requerida. B . E . 103, n . 1.356). 

$.038.. Eredina.Miranda Braga '(3.038), filha de Américo M i ­
randa Braga, nascida a 16 de abril de 1917, no Dis­
tricto Federal, residente á rua do Mercado n . 14, 
domestica, solteira, com domicilio eleitoral no dis­
tricto muncipal de São José. Qualificação requerida 
B E 95, n . 1.269.) 

S,'039>. ÍLygia dos Santos Moret (3.039), filha de Octaviú de 
Gama Moret e de Maria L . . Santos Moret, nascida a 
4 de maio de 1917, no Districto Federal, residente á 
•rua da Quitanda n . 158, domestica, solteira, corri 
domicilio" eleitoral no districto municipal de São 
José. Qualificação requerida B . E . 121, n. 1.566.)' 

iiíSIÇ». Juracy dos Santos Silva (3.040), filha de Francisco Pre*-
cilianõ da Silva e de Augusta G . da Silva, nascida 
á 8 de setembro de 1916, no Districto Federal, re­
sidente á rua da Quitanda n . 58, domestica, solteira", 
çom domicilio eleitoral no districto municipal de 
mo José . Qualificação requerida B . E . 121, nu-
tttero 1.565. )j 

3,041\ Wenceslau-Gardine (3:041), filho"do Affonso.Garáinâ 
e de Ernesta Gardine, nascido a 24 de agosto" de 
1913, no Districto Federal, residente' á- rua Chile 
n.. 15, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de São José,. Qualificação, 
requerida B . E . 124, n . 1.654.) 

3.042. Hélio Boyd (3.042), filho.de Rodolpho Garnier.Boyd 
e de Alice Gray Boyd, nascido a 14 de janeiro dè 
1914, no- Districto Federal,, residente á rua d<* 
Carmo n . 22, do commercio, solteiro, com domicilio, 
eleitoral no districto municipal de São José. Qua­
lificação requerida B . E . 122, n . 1.607. 

3.044. Antônio Pereira dà Silva Filho (3.044), filho de Ma­
noel Pereira da Silva e de Rosalina Geronyma da 
Silva, nascido a 22 de maio de T9ÒÜ, no Districto, 
Federal, residente á rua Vieira Fazenda n . 89» 
operário, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São José. .(Qualificação re­
querida, B . E . n . 1.643.) 

3.045., Newton Guerra (3.045), filho de Octavio Hygino M , 
Guerra e de Francis.ca de Barros Guerra,.nascido 
a 29 de janeiro de 1915, no Districto Federal, re­
sidente' á rua Clapp n . 5, acadêmico de medicina, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu* 
nicipal de São José. •• (Qualificação requerida, B , 

, E . 116, n . 1.535.) 
3.047. Mario Liberal de Mattos .(3.047), filho de Theodóro 

da Costa Mattos e de Isabel Liberal de Mattos; 
nascido a 31 de julho de 1883, em Minas Geraes, 
residente á rua do Carmo n . 20, engenheiro, ca» 
sado, com domicilio eleitoral no districto munici* 
pai de São José. (Qualificação requerida. B . E . 
124, n . 1.626.) ' .,. 

3.048. Pauío Eduardo Theophilo Marcai (3.048), "filho-de 
Manoel Theophilo Marcai e de Julieta Theophilo 
Marcai, nascido a 11 do julho de 1912, no Estado 
do* Amazonas, residente á rua Clapp n . 5, commer­
cio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (Qualificação requerida 
B . E . 122, n . 1.613.) 

3.049. Francisco d'Araújo Vianna (3.049), filho de Cândido 
de Araújo Vianna e de Augusta Berge 'Vianna, 
nascido- a 8 de julho de 1912, no Districto Fe^ 
deral, residente á rua D . Manoel ri. 23, estudante, 
solteiro, corn domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São' José. (Qualificação requerida, B . 
E . 95, n . 1.275.) 

3.050. João Jorge (3.050), filho de João José Bernardo Jor* 
ge e de Maria Correia Jorge, nascido a 17 de ju ­
lho de 1904, no Districto Federal, residente á rua 
São José n . 12, commercio, solteiro, com'domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José. (Qua­
lificação requerida, B . E . 103, n . 1.314). 

3.051. José Macieira Ribeiro (3.051), filho de José Macieira 
Lourenço e de Arminda Ribeiro Macieira, nascido 
a 24 de agosto de 1914, no Districto Federal, resi­
dente á rua da Assembléa n . 9, commercio, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto muni» 
cipal de São José. (Qualificação requerida, B . E . 
103, n . 1.S68.)" , ' -

3.052. Milton Gurgel Salgado (3.052), filho, de Carlos Sal­
gado e de Laura Gurgel do Amaral;1 nascido a 18 
de maio de 1917, no Districto Federal,,residente á-
rua Rodrigo Silva n . 34, estudante, solteiro, com 
domicilio, eleitoral no districto municipal "de São 
José. (Qualificação requerida. B . E , 116, nu­
mero 1.554.) 

3.053'. Edith Pinto da Silva "(3.053)', filha de Jeronymo José 
da Silva e' de Rita Fernandes da Silva, nascida a 
5 de julho de 1905, em Minas Geraes, residente á 
pua da Quitanda n . 18, domestica, solteira", cora 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida.- B . E . 124, nu* 
mero 1.637.) 

3.054 Jesus Gonçalves -'Rodrigues (3.054), filho de João 
José Gonçalves Rodrigues e de Julieta Gonçalves 
Rodrigues, nascido a 23 de dezembro de 1915 no' 
Districto Federal, residente á rua S. José-n. 26j 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral nò 
districto municipal de S. José. (Qualificação -re* 
querida. B . E . 128, n . 1.684.) 

í tM 23'de dezembro de 1935= — Pelo escrivão", E. Moraes 

Imprensa Nacional— Rio de-Janeira. 
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